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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

RESPOSTA A IMPUGNACAO AO EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATORIO CRM/ES N° 07/2021

REFERENCIA: PREGAO ELETRONICO CRM/ES 008/2021

OBJETO: Contratagao de empresa especializada para prestacao dos servigos de Limpeza, Conservagao,
Copa e Manuteng&o Predial com dedicagéo exclusiva de mao de obra a serem executados na sede do
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, de acordo com a Lei n°.
10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos n°. 3.555/2000, 10.024/2019, 9.507/2018; IN MPOG n°.
05/2017, e legislagao correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993,
atualizada, conforme as caracteristicas, condigdes, obrigacdes e requisitos contidos no Termo de Referéncia
e demais Anexos do presente Edital.

| - DAS PRELIMINARES:

IMPUGNAGAO ao Edital do Pregéo Eletronico CRM/ES 008/2021 interposta pelo Conselho Regional de
Administragao do Estado do Espirito Santo, em sintese, alegando o que se segue: “(...) solicitamos conhecer
0 anexo deste e-mail 0 qual esclarece a necessidade de adequagéo do citado edital & Legislagdo vigente.”

Il - DAS RAZOES DO REQUERIMENTO:

O CRAJES alega que: (..) Tais tarefas, delimitam o interesse de agir do Conselho Regional de
Administragéo do Espirito Santo (CRA- ES), por serem atividades que tém como esséncia a Administragéo
e Selegéo de Pessoal (locagdo de méo de obra), portanto, as empresas que terceirizam esse tipo de servigo,
que podem ser voltadas ao fornecimento de pessoal para terceirizagdo de mé&o de obra, dentre outros,
desenvolvem uma ampla gama de atividades na area da Administragdo de Recursos Humanos, tais como
o recrutamento, selegdo, treinamento e gerenciamento do pessoal envolvido, conforme se vislumbra nos
itens constantes das obrigagdes contratuais previstas no Edital e em seus anexos.

Imperioso observar-se o item que trata da "QUALIFICAGAO TECNICA", onde néo possui a exigéncia legal
de comprovagdo pela empresa participante, do Registro junto ao Orgéo profissional Competente, no caso o
Conselho Regional de Administragéo do Espirito Santo - CRA-ES, além de comprovagéo de aptidéo para o
desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto
da licitagéo, a qual deveria ser atendida por atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito
publico ou privado, averbados por este CRA-ES.

O Edital ao ignorar o requisito impositivo de obrigatoriedade de registro no CRA-ES, bem como onde deveré&o
ser averbados os atestados de capacitagdo técnica, acabou por laborar em equivoco que vai de encontro
as regras constantes do ordenamento juridico. E que, regulando o Art. 37, inc. XXI da Constituigdo Federal,
foi publicada no D.0.U. de 22/06/1993 a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, que instituiu normas para
licitagbes e contratos da Administragdo Publica, diz a lei dos certames, In verbis:

it. 30. A documentagéo relativa a qualificagdo técnica limitar-se-a a: /-registro ou inscrigdo na entidade
profissional competente; li -comprovagéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel
em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagdo, e indicagédo das instalagdes e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realizagéo cio objeto da licitagdo, bem
como da qualificagéo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos trabalhos;

(..)§ 1° A comprovagéo de aptidéo referida no inciso Ii do "caput" deste artigo, no caso das licitagbes
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pertinentes a obras e servigos, seré feita por atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico
ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias a:
(Redagéo dada pela Lei n° 8.883, de 08/06/94) /-capacitagéo técnico-profissional: comprovagéo do licitante
de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execugéo de obra ou servigo de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente as parcelas de maior relevéncia e valor significativo do objeto da licitagéo, vedadas as
exigéncias de quantidades minimas ou prazos maximos; (Redagéo dada pela Lei n° 8.883, de 08/06/94)

E imperioso salientar, para que reste demonstrada a inadequagéo editalicia, a citagdo do dispositivo que
coloca as tarefas objeto do contrato sob a égide daquelas agambarcadas pela competéncia do CRA-ES.
Assim, é que ganha relevo: a LEI 4.769 de 1965, que dispde sobre o exercicio da profisséo de Técnico de
Administragéo, e dé outras providéncias, diz no art. 2° in verbis:

Art. 2° A atividade profissional de Administrador seré exercida, como profisséo liberal ou nédo, mediante: (1)
a) (.. ) b) pesquisas, estudos, anélise, interpretagéo, planejamento, implantagéo, coordenagéo e controle
dos trabalhos nos campos da Administragdo, como administragéo e selegdo de pessoal, organizagéo e
métodos, orgamentos, administragéo de material, administracéo financeira, administragdo mercadologica,
administragéo de produgéo, relagdes industriais, bem como outros campos em que esses se desdobrem ou
ao0s quais sejam conexos. (grifo nosso).

Destarte, a competéncia é determinada pela Lei Federal 4.769/65; ad argumentandum, a regulamentagao
de desta Lei criadora, deixa extreme de duvidas a matéria, com a confirmag&o do contetido da norma acima
colacionada, é o que se extrai do texto do REGULAMENTO DA LEI N° 4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE
1965, que diz, in verbis:

"Art. 3°-A atividade profissional do Administrador, como profisséo, liberal ou néo, compreende: a)elaboragéo
de pareceres, relatérios, planos, projetos, arbitragens e laudos, em que se exjja a aplicagdo de
conhecimentos inerentes as técnicas de organizagéo, b} pesquisas, estudos, analises, interpretagao,
planejamento, implantagéo, coordenagéo e controle dos trabalhos nos campos de administragéo geral, como
administragéo e selegéo de pessoal, organizagéo, anélise, métodos e programas de trabalho, orgamento,
administragdo de material e financeira, ( ... ) d) o exercicio de fungdes de chefia ou diregéo, intermediaria ou
superior assessoramento e consultoria em 6rgéos, ou seus compartimentos, da Administragéo publica ou
de entidades privadas, cujas atribuigbes envolvam principalmente, a aplicagéo de conhecimentos inerentes
as técnicas de administragdo; Paragrafo tinico -A aplicagdo dos disposto nas alineas "c", "d" e "e" néo
prejudicaré a situagéo dos atuais ocupantes de cargos, fungdes e empregos, inclusive de diregéo, chefia,
assessoramento e consultoria no Servigo Publico e nas entidades privadas, enquanto os exercerem.

Desta forma, cumpre determinar, mais uma vez, para a pronta retificagéo do EDITAL, item 12).9, no quesito
"Habilitagéo Técnica Operacional’, a inclusdo do Conselho Regional de Administragéo do Espirito Santo -
CRA-ES como a entidade profissional competente & averbagéo dos atestados apresentados pelas empresas
participantes, referentes ao objeto dessa Tomada de Pregos, além das empresas participantes efetuarem,
também, seus registros cadastrais no Conselho.

Pelas atividades descritas no objeto do Edital, fica patente que as empresas que exercem estas atividades,
fornecem méo de obra, para que possa alcangar os seus objetivos sociais, o que torna obrigatorio seu
registro em CRA-ES, considerando que tal atividade se enquadra em campo de atuagéo privativo do
Administrador.
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A prestagéo de servigos terceirizados de Limpeza, Conservagéo, Copa, Merendeira e Manutengéo Predial,
objeto da Concorréncia, nada mais é que uma locagéo de méo de obra, ja que se utiliza de pessoas para
exercer tais atividades. Por isso, o Conselho Regional de Administragdo do Espirito Santo insiste afirmando
que qualquer empresa que se utilize das atividades de Administragéo de Recursos Humanos como atividade
fim, 0 que se encaixa perfeitamente no caso em aprego, como a realizagéo de servigos continuados de
coleta e transporte de residuos, devera possuir registro cadastral no CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRACAO, matéria j& apreciada em processo no Conselho Federal de Administragao, no parecer
que fundamentou a decisdo, podem ser extraidas as razbes de ordem juridicas que embasaram 0
ACORDAO:

Proc. CFA N° 1799/97 Origem: Brasilia/DF Interessado: Poder Legislativo - Senado Federal Assunto:
Registro de Empresas Prestadoras de Servigos Terceirizados ( ... ) "Ora, se a terceirizagdo compreende a
locagdo de méo-de-obra que pressupde a necessidade de recrutamento, selegéo, admisséo, treinamento,
desenvolvimento, movimentagdo € superviséo dos recursos humanos que irdo prestar 0S Servigos
contratados, as empresas que atuam nas areas elencadas no paragrafo 1° do artigo 1 °do Decreto n°® 2.271,
de 7 de julho de 1997, estéo obrigados ao registro nos. CRAs, pois esses servigos passiveis de execugao
por terceiros séo inerentes aos campos da Administragéo, conforme disposto nas alineas "a"e "b" do art. 2°
da Lei n° 4. 769/65 e nas alineas "a" e "b" do art. 3° do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 61.934/67 e
as determinagdes contidas na Lei n° 6.839/80. Finalizando, trazemos aos autos a Deciséo n° 468/96 -TCU
- PLENARIO, do Tribunal de Contas da Unido, na sessédo de 31/07/1996 - ordinaria, pela qual aquela E.
Corte de Contas decidiu que o registro das empresas prestadoras de servigos que incluem locagao de mao-
de-obra (terceirizagéo) para atender a exigéncia contida no inciso Ido art. 30 da Lei n° 8.666/93, é no
Conselho Regional de Administragéo competente, conforme, também concluiu o Dr. Dirceu Abimael em seu
Parecer de 06/10/97, que adotamos.

Da mesma forma, tem o Poder Judiciério decidido, conforme se observa nas Sentengas referentes aos
seguintes processos: Agdo Cautelar n® 99.8625-9, da 8° Vara Federal da Segao Judiciaria do Estado de
Goias: Mandado de Seguranga Individual n® 2000.39.00.6748-0, da 12 Vara Federal da Segéo Judiciaria do
Estado do Para; Mandado de Sequranga Individual n° 2001.9813-4, da 4 Vara Federal da Segéo Judiciaria
do Estado de Goias; e Mandado de Seguranga Individual n° 2001.9813-4, da 4° Vara Federal da Segéo
Judiciaria do Estado de Goias. Ainda as sequintes decisdes: Sentenga de 14/01/1986, favorével a Autarquia,
em Mandato de Sequranga n° 11480/84-DF, impetrado por ZENOP -SEGURANGCA PARTICULAR LTDA.,
confra o CRA-ES: Sentenca de 16/08/84, favorével & Autarquia, em Embargos & Execugdo, da
CONSERVADORA CONTINENTAL ADM. E SERVICOS LTDA., contra 0. CRAMG; Sentenca de
14/02/2002, favoravel ao Sistema CFA/CRA's, da Juiza Federal Substituta da 5° Vara Federal -Segédo
Judiciaria do Distrito Federal, em Mandado de Seguranga Processo n® 2000.006748-0, impetrado pela
empresa CISMAL SERVICOS DE MANUTENGCAO E LIMPEZA LTDA., contra o CRA/PA/AP.

O Tribunal de Contas da Unido possui entendimento firmado de que nos casos em que a atividade fim das
empresas licitantes englobem as fungbes privativas do Administrador, o Edital deve exigir a devida inscrigdo
no Conselho Regional de Administragéo (Acord&o n° 2.283/2011 -Plenario.

O art. 15, da lei 4.769/65, assim como a Lei n° 6.839/80 tornaram obrigatorio o registro de empresas em
Conselho ou Ordem Profissional em razéo da atividade principal por elas explorada, ou em razéo daquelas
pelas quais prestem servicos a terceiros. De fato, as empresas que se dedicam a esse ramo de atividade -
locagdo ou fornecimento de méo de obra para qualquer fim -prestam servigos que dizem respeito a
Administragéo, envolvendo complexidade na aplicagéo de técnicas e conhecimentos do campo de
Administragéo e Selegéo de Pessoal/Recursos Humanos.
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ADMINISTRATIVO. EMBARGOS A EXECUGAO FISCAL. TITULO EXECUTIVO FUNDADO EM MULTA
POR FALTA REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAGCAO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO CRA/RJ. EMPRESA DE PARTICIPAGOES. CONTRATO SOCIAL. ATIVIDADES TIPICAS DE
ADMINISTRADOR. REGISTRO JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAGAO DO RIO DE
JANEIRO. NECESSIDADE. LEIS 6.839/80 E 4.769/65. | -O registro de empresa no respectivo conselho
profissional é definido em razéo da atividade bésica desenvolvida pelo estabelecimento ou da natureza do
servico que presta a terceiros. Nesse sentido, o teor do artigo 1o da Lei n° 6.839/80, que dispde: "Art. 10. O
registro de empresas e a anotagéo dos profissionais habilitados, delas encarregados, seréo obrigatorios nas
entidades competentes para a fiscalizagdo do exercicio das diversas profissées em razéo da atividade
bésica ou em relacdo aquela pela qual prestem servigos a terceiros. II- Confrontados o objeto social da
empresa-autora, especificamente, algumas das atividades nele elencadas, com o preceituado 20 da Lei n°
4. 769/65 - que dispde sobre o exercicio da profissdo de Técnico de Administragéo, atualmente
Administrador e 1° da Lei n° 6.839/80 -que trata do registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do
exercicio de profissdes -, tem-se por tipico de administrador o fundamental objetivo da referida sociedade e,
em conseqiiéncia, obrigatério o seu registro no Conselho de Administragéo. lli - O que importa para a
obrigatoriedade do registro no conselho é o conjunto das atividades elencadas no contrato social, sendo
indiferente o fato de uma ou algumas delas néo estarem sendo desenvolvidas no momento, pois uma vez
que constam do objeto social a empresa pode exercé-las a qualquer tempo. IV - Apelagéo provida. (TRF-2
- AC: 141207 RJ 97.02.19251-0, Relator: Desembargador Federal ANTONIO CRUZ NETTO, Data de
Julgamento: 28/08/2006, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicagéo: DJU - Data: 12/09/2006 -
Pagina. 156)

Por sua vez, o fornecimento e a locagdo de méo de obra pressupdem que a empresa prestadora dos servigos
tenha realizado o recrutamento e a selegéo de pessoal para o desempenho de suas atividades especificas,
assim como venha prestando o continuo treinamento, cuja finalidade maxima é a adequagéo dos servigos
prestados a estrutura organizacional da contratante.

Ademais, vale destacar que, mesmo néo havendo subordinagéo juridica do pessoal da empresa prestadora
de servigo com a contratante, existe a vinculagéo técnica e administrativa desse pessoal a ensejar uma
continua superviséo e administragdo no resguardo da boa relagdo com o pessoal desta, caracterizando e
afeigoando a propria atividade-fim daquela.

Ao EDITAL, que vincula a administragdo publica no certame, foi dado pleno conhecimento publico; donde
se extrai que, das pessoas juridicas que se apresentaréo para o certame néo seréo cobradas documentagéo
relativa do CRA-ES, ao contrario do que determina o ordenamento juridico.

Ademais, se efetivamente néo forem apresentadas pelas empresas comprovagéo de registro no RA-ES,
poderé haver danos irreparaveis & administragéo publica que contratou servigos sem a resguarda de um
Administrador responsavel pelo recrutamento, selegéo, treinamento, identificagdo do perfil profissional
adequado & realizagéo das atividades, bem como prejuizo aos usuarios diretos dos servigos.

Destarte, podem ser concluidos os danos irreparéveis, a competéncia estabelecida pela legislagéo, que
deve ser preservada; a sequranga juridica; a administragéo publica e a sociedade em geral.

Assim, é esta para requerer digne-se Vossa Senhoria a, revendo o préprio ato, julgar procedente as razoes
acima colacionadas, e reforma-lo, incluindo o CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAGAO DO
ESPIRITO SANTO - CRA-ES como 6rgéo onde deverdo as empresas participantes do certame, efetuarem
seu registro, por exercerem atividades privativas desta categoria profissional, além de terem seus
respectivos atestados de capacidade técnica (LOCA CAO DE MAO OBRA), averbados por este CRA-ES. .
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Requer, em néo sendo de imediato reformado o ato, que suspenda o certame para que néo haja
impugnagbes judiciais que atrapalhem o bom andamento da Administragéo. Do contrario, nada mais nos
restaré sendo, a tomada das medidas cabiveis e 0 ingresso na esfera judicial para resguardar 0s interesses
desta Autarquia Piblica Federal e dos seus associados. Exercendo assim o nosso minus publico, que se
define na fiscalizagéo da profisséo do administrador e na garantia da boa, correta e legal prestagéo desses
servigos a sociedade em geral.

E de fundamental importancia que os servigos da Administram sejam acompanhados por um Responsavel
Técnico para responder pela prestagéo dos servigos, colaborando para o cumprimento de fodas as
obrigagdes, junto &s repartigies publicas, privadas, clientes e fornecedores, preservando, dessa forma, a
sua ampla credibilidade no contexto dos campos privativos da Administragéo, previstos no art. 2° alinea"b",
da Lein°® 4.769/65 e no art. 3°, alinea "b", do Regulamento aprovado pelo Decreto n°® 61.934/67.

A Responsabilidade Técnica na Administragéo esta prevista no art. 12 do Regulamento da Lei 4.769/65,
aprovado pelo Decreto 61.934/67, conforme transcrito a sequir:

"Art. 12 -As sociedades de prestagéo de servigos profissionais mencionadas neste Regulamento s poderéo
se constituir ou funcionar sob a responsabilidade de Administrador, devidamente registrado e no pleno gozo
de seus direitos sociais.

§ 1° 0 Administrador ou os Administradores, que fizerem parte das sociedades mencionadas neste artigo,
responderéo, individualmente, perante os Conselhos, pelos atos praticados pelas Sociedades em desacordo
com o Cédigo de Deontologia Administrativa.

Empresa devidamente habilitada garantiré que os servigos de Administragao serao realizados sob a
superviséo de um Responsavel Técnico, garantido a profissionalizagéo dos servigos prestados. Desta forma,
qualquer desvio de conduta ética ou técnica identificado pelo tomador de servigos poderé ser comunicado
a0 CRA-ES que aplicaré o codigo de ética do profissional da Administragéo e as responsabilizagbes
cabiveis.

Estas orientagdes, além de obrigagéo legal oriunda de uma profisséo que é regulamentada, tem a finalidade
de garantir a protegdo ao interesse publico e resguardar os servigos publicos de eventuais danos ou
prejuizos aos seus recursos, sejam esses patrimoniais, de pessoal ou financeiros que, de modo ou oultro,
séo custeados pela sociedade.

Il - DA ANALISE DAS ALEGAGOES:

A despeito das alegagdes feitas pela Impugnante, a atividade precipua exigida das empresas licitantes na
situago vertente ndo envolve administragéo, mas tao somente servicos de limpeza e conservagao, o que
nos leva a concluir que a exigéncia em questéo extrapolaria a disposigéo constante do art. 30, |, da Lein®.
8.666/93.

Este &, inclusive, o entendimento adotado pelo Tribunal de Contas da Unido em situagées andlogas:

Nas licitages publicas, € irregular a exigéncia de que as empresas de locagao de mao de obra estejam
registradas no Conselho Regional de Administragdo, (grifo nosso) uma vez que a obrigatoriedade de
inscrigéo de empresa em determinado conselho é definida em razéo de sua atividade basica ou em relagéo
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aquela pela qual preste servigos a terceiros, nos termos do art. 1° da Lei 6.839/80. (Acordao 4608/2015 i
Camara- TCU)

No mesmo sentido € o posicionamento dos Tribunais patrios:

ADMINISTRATIVO. ACAO CIVIL PUBLICA. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAOQ. INSCRIGAO
DE EMPRESAS DE ASSEIO, LIMPEZA E CONSERVAGAO. INEXISTENCIA DE OBRIGATORIEDADE.
ANALISE DA ATIVIDADE BASICA OU DA NATUREZA DOS SERVICOS PRESTADOS. | - O critério legal
para aferir-se a obrigatoriedade de registro e fiscalizagéo do profissional ou da empresa, junto a Conselho
Profissional, & determinado pela atividade basica ou pela natureza dos servigos prestados. Il - Na espécie
dos autos, as empresas representadas pelo Sindicato-Autor tém como atividade basica a prestacao
de servicos de asseio, limpeza e conservacéo, sendo fornecedoras desta méo de obra e nao, como
afirma o recorrente, de mao de obra especializada em atividade privativa de administrador ou técnico
de administragao, razdo pela qual ndo estdo obrigadas a se inscreverem junto a Conselho Regional
de Administracio. Ill - Apelago e remessa oficial desprovidas. (AC 0004863-30.2002.4.01.3600/MT, Rel.
Desembargador Federal Souza Prudente, Oitava Turma,e-DJF1 p.453 de 13/08/2010)

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAGAO. EMPRESA QUE
PRESTA SERVIGOS DE LIMPEZA. REGISTRO. INEXIGIBILIDADE. 1. “A jurisprudéncia deste Tribunal, na
esteira da diretriz consolidada no colendo Superior Tribunal de Justi¢a, firmou-se no sentido de que € a
atividade basica da empresa que vincula sua inscrig&o perante os conselhos de fiscalizagéo de exercicio
profissional, vedada a duplicidade de registros”. (AC 0008082- 74.2013.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador
Federal Reynaldo Fonseca, 04/07/2014 e-DJF1). 2. O objeto da licitagéo, de responsabilidade do apelado,
refere-se & contratagdo de empresa especializada na execugdo de servico de limpezaurbana. 3. A
atividade basica das empresas participantes do referido processo licitatério ndo se enquadra
naquela privativa de Administragdo, o que afasta a obrigatoriedade do registro no
Conselho Profissional apelante. 4. Nesse sentido: ‘[... ] o entendimento dos Tribunais Regionais Federais
da 22, 42 ¢ 5% Regides, além deste Tribunal que bem delineiam a quest&o. ... ] Il. Na espécie dos autos, as
empresas representadas pelo Sindicato-Autor tém como atividade bésica a prestagéo de servigos de asseio,
limpeza e conservagéo, sendo fornecedoras desta mao de obra e néo, como afirma o recorrente, de méao
de obra especializada em atividade privativa de administrador ou técnico de administragéo, razao pela qual
ndo estdo obrigadas a se inscreverem junto a Conselho Regional de Administragéo. [... T. (AC
200236000048614, Desembargador Federal Souza Prudente, TRF1. Oitava Turma, e-DJF1
DATA:13/08/2010 PAGINA: 453). /... ] A empresa que tem como atividade basica a ‘prestacdo de
servicos de limpeza, conservacao, higienizacao, desinfeccao, dedetizacdo, adaptacoes, reparos e
reformas em prédios comerciais e residenciais, ajardinamentos, administracéo de condominios e
locacio de mio-de-obra em geral ndo estd obrigada a registrar-se no Conselho Regional
de Administracio, afiqurando-se ilegal, na espécie, a exigéncia de inscricao, pagamento de taxas ou
anuidades ao Conselho recorrente, por ndo existir dispositivo de Lei que a obrigue. 3. O fato de a
uma empresa selecionar pessoas para compor seu quadro de funcionarios ndo a obriga a se
inscrever no Conselho Regional de Administracdo. [... ]. ' (AC 200036000090358, Juiz Federal Marcio
Luiz Coélho de Freitas, TRF1. 12 Turma Suplementar, e-DJF1 DATA:19/04/2013 PAGINA: 791) * (AC
0000981-76.2010.4.01.3504, Rel. Desembargador Federal Reynaldo Fonseca, e-DJF1 de 01/08/2014). 5.
Os honorarios de sucumbéncia tém caracteristica complementar aos honorarios contratuais, haja vista sua
natureza remuneratoria. 6. Ademais, a responsabilidade do advogado nao tem relagéo direta com o valor
atribuido & causa, vez que o denodo na prestagédo dos servigos ha de ser o mesmo para quaisquer casos.
7. A fixagao dos honorérios advocaticios levada a efeito pelo magistrado “a quo” guarda observancia aos
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principios da razoabilidade e da equidade, razéo pela qual deve ser mantida. 8. Apelagéo néo provida. (TRF
12 R.: AC 0007912-59.2015.4.01.4300; Sétima Turma; Rel. Des. Fed. Hercules Fajoses; DJF1 26/10/2018)

REMESSA NECESSARIA. ADMINISTRATIVO. LICITACAO. OBRIGATORIEDADE DA EXIGENCIA
DE INSCRICAQ DAS EMPRESAS CONCORRENTES NO CONSELHO REGIONAL
DE ADMINISTRACAO, BEM COMO DA EXISTENCIA ADMINISTRADOR TECNICO RESPONSAVEL.
DESCABIMENTO. CRITERIO DA ATIVIDADE BASICA OU PREPONDERANTE. PRESTAQAO
DE SERVICOS QUE NAO COMPOEM O OFICIO DE ADMINISTRADOR. REMESSA NECESSARIA NAO
PROVIDA. 1. Cuida-se de remessa necessaria de sentenca que julgou improcedentes os pedidos
formulados por Conselho Regional  de Administragdo, objetivando compelir Municipio a  exigir,
em licitagao para prestagéo de servigos, que as empresas concorrentes fossem inscritas no respectivo CRE,
bem como dispusessem de administrador técnico responsével pelo servico. 2. Para a afericdo de se
determinada empresa deve ou nao se submeter ao registro e a fiscalizagdo dos conselhos de administrago,
impende perquirir se a natureza de sua atividade preponderante consubstancia atuagao propria do oficio de
administrador. Precedente: STJ, AREsp: 827069;2015/0314551- 2, Rel. Min. BENEDITO GONGCALVES,
DJE 23.2.2017. 3. As atividades proprias da atuacéo do profissional de administracao estdo previstas
nos arts. 22 da Lei n° 4.769/95 e 3° do Decreto n° 61.934/67, nelas ndo se enquadrando as atividades
contempladas pelo objeto da referida licitacdo, quais sejam, a prestacdo de servicos de
conservacio, limpeza, higienizacio predial e servico de copeiragem, com fornecimento de materiais,
utensilios e equipamentos. 4. A vista do exposto, no merece qualquer reparo a sentenca a qual concluiu
ser descabida a imposigéo ao ente licitante da obrigacao de exigir das empresas concorrentes a inscrigéo no
CRA ou de provar a existéncia de Administrador Responsavel Técnico pela execugéo do servio. 5.
Remessa necessaria ndo provida. (TRF 22 R.; REO 0133295-51.2015.4.02.5001; Quinta Turma
Especializada; Rel. Des. Fed. Ricardo Perlingeiro; Julg. 03/04/2018; DEJF 02/05/2018)

Conforme se vislumbra nos Acordaos cujas ementas foram acima transcritas, a atividade preponderante
exercida pelas empresas de limpeza e conservagdo em nada se relacionam com as atividades
desenvolvidas pelo Administrador. Tal constatag&o nos leva a concluir que eventual exigéncia de registro
da empresa licitante no Conselho Regional de Administrag&o afigurar-se-ia abusiva, contrariando os
principios da isonomia, da competitividade e da razoabilidade, motivo pelo qual a Impugnag@o apresentada
nao merece prosperar.

IV - DECISAO:
Diante do exposto, recebo o Requerimento de Impugnacéo apresentada, e, no merito, com lastro nos
posicionamentos levantados, opino pela sua IMPROCEDENCIA.

Vitoria/ES, 09 de abril de 2021.
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